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I - Relâtório

A propositura foi reccblda c rcgistrada pcla Secreiaria cle Serviços Legislativos no dia

26/0512021 (fl.02), senclo colocada crn prirneira pauta no dia 26105/2021, tcndo scu dcviclo

cumprimento no dia 16/06/2021, após l-oi enoâü1ilhada para Con]issão dc Mórito, conftrrrne a 11.

l4/verso.

De acorrio coln o projcto ern refêrência, tal propositura

Dnliellamento ao Feniúicidio no ârnbito do estado dc Mato GÍosso.

instituir Aqa)es de

O Autor da proposição assim expôe cnr sua justificativa:

"^ presente proposilura visâ instituir Açõcs dc Dnírentamento ao Feminicidio em
âmbilo cstâdual, voltado à prevenção e ao combâte âo I'cmirlicidio, nos teflnos da
legislâçào nacionâl vigenle c des nonnâs inlemacionais de direitos humanos sobr'c a

maiériâ.
O feminicídlo é o homicídio pmticâLlo oontm a rnulher errl decorrência do làto de ela

seÍ mulher (rüisoginia e menosprozo pclâ condição femiDina ou discrinrinaçào de
gênero, falores que também podcm cnvolver violéncia sexual) ou eut rlecorrôncia dc
violência doméstica.
A Lci 13.104/15, mais coúl)cida como I-ei do Feniricidio, á11crou o Código Penal

búsilciro, irrcLuindo como quâlificâdor do crirnc dc ho,nicidio o ferninicidio.
Assim, segundo o Código Ponal, [cmlnicídro é "o assâssinalo dc uma mulher
conctido por mzões da condlçào de sexo fcninino", isto é, quando o crime cnvolvc:
"violênoia domóstica e familiar e/olr menosprezo ou discn inaçào à condiçào dc
mulhei .

^ 
pena pÍevista para o homicitlio qualilicado é de reclusào clc 12 a 30 anos. 

^o 
incluir

o 1êminicidio como circunslância .Luâlilicadorâ do homicidio, o crime 1ài adioiorâdo
ao rol dos cÍin1cs hediondos (Lei n" 8.072/1990), tal quâl o estupro, gcrrocídio e

latrocinio, entre outros. Parâ alcm do âumento penal, o àspccto mais impoÍante da

lipificaçào, seglLrrdo especiâlislas, ó á opoÍunidade âbeúâ parâ quc scdôvisibilidade
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ao feminicídio e, ao mesmo tempo, se conleça de modo mâis acurado sua dimensão
e câracteristicas nas difer€nt€s realidades vividas pelas mulheres no Brâsil,
permitindo âssim o aprimoramento das políticas públicâs para coibi-lo e atuar de
modo preventivo.
No Bmsil, âinda são recorrentes os casos em que o âssâssinâto por parceiro ou ex é
presentado como um ato isolado, um momento dedescontrole ou intensa emoção em
que o suposto comportâmento de quem foi vitima é apontâdo pam pervenamente
dizer que ela e não o homicida foi responsável pela agressão softida. Nesle
cenário, a tipiÍicação penal do feminicidio foi âpontadâ por especialistas como uma
importante ierram€nta para denunciâr â violênciâ sistêmicâ contm muiheres em
relaçôes conjugais, que muilas vezes resulta em homicidios encamdos como 'crimes
passionais' pela sociedâde, pela midiâ e até pelo sistema de justiça. Ademâis, os
casos de feminicídio aumentaran 5870 em Mato Grosso em 2020 em comparâção
com 2019.
Os dados, da Secretaria de Segurança Pública (Sesp) de Mato Grosso, apontam que

foram 62 casos entr€ j aneiro e dezembro de 2020. No mesmo período de 2019 foram
39. No totâI, foram registrâdos 104 homicidios de mulheres eÍn 2020 (62
feminicídios e 42 sem essâ qualificâÇãô).
O número coffesponde â um aumento de 19% em relâção â 2019, quândo fomm
registrados 87 homicidios (39 feminicídios e 48 não qualificados dessa fomâ).
Portanto, as Ações de Enfientamento ao Feminicídio tem por finâlidade estabelecer
conceitos, principios, diretrizes eâções deprevenção e combate âo feminicído, assim
como de assistência e gamnlia de dircitos às mulheres em situaçào de violência,
confoÍne nornâs e instnrmenlos intemacionais de direitos humanos e legislação
nâcional,"

Na data de 2l/06/2022 (fl.14lverso), o projeto foi encaminhado à Comissão de

Segurança Pública e Comunitária, a qual emitiu parecer de mérito favorável à aprovação do projeto,

confome se vê às (fls. 15-23).

Na data d,e 24/01/2022 a proposição em questão recebeu o apensamento do Projeto de

Lei N." l184/2021 de autoria do Deputado Eduardo Botelho, confome certificado nos autos (fl.
23lverso).

Logo, o projeto retomou encaminhado à Comissão de Segurança Públicâ e

Comunitária, para se manifestd quanto ao Projeto de Lei N." 118412021 d,e autoria do Deputado

Eduardo Botelho apensado, a qual emitiu parecer pela aprovação do PL 39412021, e pela

prejudicialidade do PL I 184/2021, confome se vê às fls. 24-29, tendo sido aprovado em l.' votação

no Plenário desta Casa de Leis no dia 19/10/2022.

Ay. Ardró Àrtônio Mâggi, n.'06. Sclor 
^ 
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Por lim, a proposição curnpdu a seguúda pâuta do dia 20/10/2022 à 26/1 l/2022, sendo
que postcdomlente os autos loram cncaminllados a csta Comissâo de ConstituiÇão, Justiça c Rcdação
par-a aná1ise e pareccr quanto ao aspccto corlstitucional, lcgal ejuridico.

É o relatóno.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o âúigo
36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e aÍigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opind quânto ao âspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as

prcposições oferecidas à deliberação do Plenádo desta Casa dê Leis.

I)relinrinarmorrtc Ílz-sc rlcccssiirio inlôr_niilr que 0stlr análisc corlsubslancia-sc lao

solrrcü1c iLo l']roicto (1c I-ci N.'19412011 dc tutorir (l() DcPula(lo l)r. L:ugênio. r-cslanrlo prcjLrdicadu a

anhlisc do PÍojolo (lc l-ci N." I I lJiil02l dc âLrtoúâ do Dcpulâ(l{r l-lduâf(lo llotclho, tcn(lo cnr vistâ qLrc

Lr tncsttto lbta a|cnsatlo c rcjcita(lo nâ (irmissàrr rlc N4crito.

O pr'esente Pr'ojeto de Lei visa instituir Açõ()s dc Eniicntanlcnto ao FclninicÍdio uo

âmbito do Estado de Malo GIosso. Dispõc a proposição do scSuirltc:

Art. 1" ". Fica instituido, na lorlna eÍabelecida nestâ Lei, Açôes de Enfientarüento
ao Feminicidio, voltado à pÍevençào e ao combate ao Feminicídio, exlrenro dÂ
violônoia contra as mulheres e meninas. nos termos da legislaçào nâcional vigente e

das nonnâs inte.naciouais de direilos hurüanos sobre a maléria, especialmente. da

Lei N." 13.104, de 09 de nurço de 2015, da l-ei N." I L340, de 07 de âgosto de 2006
e da Convenção Interamericana para PÍevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra
â Mulher - ConvenÇão de Belém do Pârá.

§ 1" - O fcminicidio consiste no homicídio de nulheres e meninas ern sitLraçào dc
vioLênciâ domésticâ e làmiliar, ou por menosprezo ou discriminaçào por ser nNlher
oomo em caso de crnre antecedido por violência lisica ou sexual.

§ 2" - O enfrentamenro ao femiricídio irclui as dimensões de prevençào a toda c
qualqueÍ lbnüa de violércja contra as mulheres, assisténcia e garantia dos direitos
das mulheres (]m siluação de violêocia e seus dependentes.

Ai. 2" - As açôes de erúienlamcntos considcrará quc as mulheres nào sào ulü gnrpo
populacional hornogônco, âssin1, nâo sào afeladas da mesrna Íàflnâ pe1âs múltiplas
violências, denlre clâs o femrnicidio, e injustiças sociais produzidas pclas cstruluks
patriarcais e raciais,

r NCCJR
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Parágüfo único - As ações levarão em conta que as violênciâs que aaetam as
mulheres são marcadas lâmbém pelas diferençâs econômicas, cultuÍais, etárias,
raciais, de identidade de gênero, de orientação sexual, de deficiência, idiomáticas e
de cosmogonia/Íeligião.

AÍ. 3'- São obietivos das Açôes de Enfrentamentos ao Feminicídio:

I - reduzir o rúmero de feminicídios no estado de Mato Grosso:

II - promover o foÍalecimento e a aíiculaçào da rede de enfrentamento e
atendimeüto às mulheres em situação de violênciâ;

lll - garantir e proteger os dircitos das mulheres em situâção de violênciâ
considemndo o racismo patriârcal e âs diferenças étnicâs, geracionais, de orientação
sexuâI, identidade de gênerô, de deficiência e de lenitorialidade;

IV - promover mudança cultural e transformação dos estereótipos que embasam
violências contra as mulheres, levando em conta a perspectiva interseccional das
vâriâdâs discriminações que afetam a vida das mulheres;

V - estimular parcerias entre órgãos govemamentais, ou entre estes e entidades nâo
govemamentais, nas áÍeas de política pam as mulheres, segurânçâ públicâ,
assistênciâ social, saúde, educação, trabalho, habitação e cultura, para a efetivagão
de prcgmmâs de prevenção e combate a todas as fomas de violência contra as
mulheres;

VI - implemenlff fluxo pam â rede de seÍviços de atendimento às mulheres em
situâção de violênciâ e seus dependenles;

VII - promover a articulação, com encontros periódicos, dos diferentes serviços que

compôem â rcde de atendimento às mulheres em situação de violênciâ do estado de
Mato Grosso:

VIII - fortâlecer e âmpliâi a rede de âtendimenlo às mulheres em situâção de
violênciat

IX gâraitir condiçôes adequadas de trabalho para as tuncionááas e tuncionários dâ
rede de âtendimento às mulheres em situação de violônciâ, priorizando a reâlização
dc concursos públicos;

X - motivâr o estâbelecimento de pârcerias com órgãos prestadores dos serviços de
formação e responsabilização para atendimento dos agentes envolvidos em situâçõcs
de violência contrâ âs mulheres;

Xl - impulsionar pârcerias com instituiçôes de ensino superior, objetivando apoio
técnico esp€cializâdo em esludos relacionados às violências contra âs mulheres e
feminicídio;

Av. André Antônio Maggi, n.'06, SelorA CPA CEP.78049-901 Cuiabá MT(MAT)
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XII - estimular, apoiare desenvolver estudos e debates no âmbito do Centro Estâdual
dc Relerência em Direitos Humanos CRDH, que faz pâÍe da estrutura dâ
Secretariâ d€ Estado de Assislência Sociâl e Cidâdania - Sctâsc/MT, com a
sociedade civil e movimentos sociais, a fim de propor politicas públicas para
eliminar todas as formâs de discriminaçào e violência contra as mulhercs;

XIII - fomentar politicas de formaçâo e sensibilização permanente de funcionários
dâs áreas de segurança públicâ, sâúde, educação, assistência social, cuhura em temas
relâcionados às violênciâs cortrâ as mulheres, em suas articulâções com raça, et a
e diversidade sexuâI, nos tennos do aú. 80, VI[, da Lei n. 11.340/2006;

XIV - evitâr a revilimizâçào e a violênciâ institucional no atendimento às mulher€s
em situação dc violônciâ, reâlizando, pâm tânto, estudo de falhas do atendimento;

XV - assegurar acessibilidade na rede de atendimento às mulheres em siiuação de
violência, garântindo o âtendimento integrâl às mulheres com deficiência;

XVI - Implementar políticas de acompâúamento às mulheres sobrcvivenles de
tentâtivâs de feminicidio e aos seus dependentes, com atenção especial para as

consequências Íisicas e psicológicâs;

XVII - gamntir o acesso â políicâs de atendimento aos dependentes de mulheres em
situação de violênciâ e vitimâs de feminicidio, com ateição espcciâl ao
acompanhamento psicológico em psicolerâpiâ individual âtrâvés da atenção básica
em saúde;

XVIII - priorizar mulheres em siiuação de violência e sobreviventes de feminicidio
como público-alvo em programas, projetos e ações sociais no estado de Mato
Grosso;

XIX - promover campaúas educâtivas pemanentes sobre as violências contra as

mulheres que aleÍem não apenâs pâra â necessidade de denunciâr, mâs tâmbém dc
identificar as violências que ocoffem e órgàos de âtendimeflto.

Art. 4". São atividades a serem implementadas pelas Ações de Enfientamento ao
Femilicídio:

I - promoção de açôes de fonnação e sensibilizâção contínuas de funcionários
públicos na temática de gênero e violência contrâ âs mulheres;

II - formaçào e sensibilizaÇão dos ag€ntes públicos nas áreas de segurançâ públicâ,
saúde, educação, assistênciâ sociâI, culturâ acercâ da presente Lei;

III - criação de mecanismos de identificação e coibição das práticâs quc revitimizam
âs mulheres na redede alendimento às mulhsres em siluação deviolência, afâstando-
as do sislemâ de prcteÇão e garantia de direitos;

IV - implementaçao do Formulário Unificado de Avaliação de Risco no atendimento
às mulheres em situação de violência, conlorme o fluxo â ser eslabelecido;

^v. 
André Antônio Mâgg;, n."06, SelorA CPA CEP:78049901 Cuiâbá MT (MAT)
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V -criaçào decampo que identiÍique a existência ounão dealguma deficiênciâ fisica
ou mentâl da assistida nos prontuários de atendimento, conforme prcconiza a Lei
Federal n' 13.836/2019, e a necessidade ou não de algum recurso para que a mulher
possa ser atendida com dignidade e de acordo com suâs condições (interpretâçào de
libras, estereotipiâ, legendagenr, áudio descriçào, entre outros);

VI - elâboração de Protocolos Estaduais pâra o Atendim€nto de Mulheres ern
Situação de Violência e seus dependentes, identificândo os serviços disponiveis na
rede de atendimento local, suas atribuiçôes e responsabilidades, defirindo um fluxo
de atendlmento para a rcde de seNiços;

VII - acompânhâmento periódico e continuo dos fluxos de atendimento e politicas
relacionadas às mulheres em situação de violênciâ, conjuntamente com a sociedade
civil e poder legislativo, atmvés de Comité de Monitoramento;

VllI - ampliação e gâmntia de vagas em abrigos pâm acolhimento provisório de
rnulheres e seus dependentes, vítimas de violência, bem como garantir auxílio para
sua subsistêncial

IX - elaboraçào de acordos de cooperâção, ou outros mecanismos cabiveis, enlre os
entes federados parâ criar urn Câdastro Único para os casos de violênciâ contm as
mulheres no estado de Mato Grosso, visando atendimento mâis célere e integral;

X - ofertâ às mulheres em situação de violênciâ e sobreviventes de feminicidios, se
âssim desejarem, pârâ sua inclusão nos Programas Estaduais rclâcionâdos âo mundo
do trabalho, g€üção de rendâ, economia solidária, capacitação profissionâl e
habitação;

XI - ciação de indicadorcs de avaiiação dâs pôlíticas públicas de enfrentam€nto às
violéncias contrâ as mulheres e feminicidios no Estado de Mato Grosso.

AÍ. 5". Esta Lei entm em vigor nâ dâta de suâ publicaÇão.

A matéria possui competência legislativa concorente visto que a Constituição
Federal de 1988 consagra a União, Estados, Distrito Federâl e Municipios como devq da familia, da
sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dig dade,

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
fonna de negligência, discriminação, exploração, violêrrcia, crueldade e opressão.

Expressâmente o § 8" do art. 226 da CaÍta Magna detcrmina que o Estado deverá üiar
mecanismos para coibir a violência no âmbito das relações familiares. Vejamos:

AÍ. 226. 
^ 

fãmiliâ, base da socledade, tem especiâl proteção do Estado.

(...)

^v.André^nlôDioMaggi,n."06.SetorA 
CIPA CILP:71J049 901 Cuiat,á Ml (I1^1)



EsraDo DE MATo GRosso

ASSEMBLETA LEGrsr-arva Do EsraDo DE MATo GRosso
Secretaria Pârlamentar da Mesa Diretora
Núcleo COR
Comissão de Constituiçáo,lustiçâ e Redação

§ 8" O Estado âssegurará a assistência à família na pessoa de cada un dos que a
iniegram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suâs relaçôes.

Além disso, a Lei N.' 11.340 de 07 de agosto de 2006, a Lei Maria da peúa, também
já aborda algumas questões que estão previstas no Projeto de Lei, como por exemplo podemos citar
os seguintes dispositivos já positivados, especialmente os que versam sobre a promoção de
campaohas publicitárias educativas para a di!,ulgação do uso dos canais digitais de denúncias de
violência contra a mulhet bem como o acolhimento em casas-abrigo da mulheres vítimas de violência
doméstica e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência, vejamos:

Art. 8'A política pública que visa coibir â violêDciâ doméstica e familiar contm a

mulher fâr-se-á por meio de um conjunto aÍiculâdo de açôes da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios e de açôes não-govemamentais, tendo por
diretrizes:

(...)

V - a promoção e a realização de campaúas educativas de prevenção da violência
doméstica e fâmiliar contrâ a mulhet voltadâs ao público escolar e à sociedade em
gerai, e a difirsão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos dâs
mulheres;

Art. 35. A Uüião, o Distrito Federal, os Estados e os Municipios poderão criar e
prcmovel no limite das respectivas competências:

I - centros de atendi ento integül e multidisciplinâr pâra mulheres e respectivos
dependentes em situação de violênciâ doméstica e fâmiliar;

II - câsas-abrigos para mulh€res e respectivos dependentes menorcs em situação de
violência doméstica e familial

Nesse mesmo sentido, de colferir pÍoteção as mulheÍes garantindo a efetividade dos
dispositivos constitucionais e legais a Constituição do Estado de Mato Grosso em seu artigo 233,

inciso I, prevê a criação e a manutenção de serviços de prevenção rcferente a violência no âmbito das

relações familiares.

41. 233 O Lstado manloú progúmâs dcsliia(los à âssislôncia larnrliar, incluirrdo:

I - criâçào e rnanutenção dc sefliços de prcvenção, de recebimento e

encamiúamento de denúncias referentes à violênciâ no âmbito dâs r€laÇões

fâmiliâres;

Adcmais, visando auxiliar o enfrcntâlncnto da violôncia doméstica ibi pronlulgâda a

Lci N.' I0.449i 2016 dc âutolia do Dcputado Cilmar Fabris que criou um novo mecanisno de inibição

^v. 
ADdré 

^ntônio 
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à violência contra a mulher, em Mato Grosso, dispondo sobre a incidàrcia de multa pecuniária a ser
paga pelo agrcssor quando, devido à agrcssào, a vitima se Litilizar dos serviços públicos, g-!§i3jlCg

valorcs ât' m enr Dolíticas Dú voltadàs à rcdu

Lnporta dizer quc o Brasil é signatário da Convençào IrteramericaÍra paÍil prevenir,

Punir e EÍadicar a Violôncia contÍa a Mulher.. DECRETO N. L973, DE 1. DE ACOS fO DE I996.
selclo considerada violôncia contra a rnulher qualqucÍ ação ou conduta, bascada no ginelL,l que !ausc
mo e, dallo ou soliilltento fislco, sexual ou psicológjco à mulher, tanto no âmbito pírblico como no
privado.

A referida convenção afirma que a violência contra a lnulhel constitui violação dos
dircitos hurna[os e libcrdades Íundalrcntais e liüita kÍa] ou farcialmellte a observância, gozo c
exercicio de tais direitos c liberdades. Estâ h-az airlda um tol de clireitos das mulheres que devcln scÍ
protegidos c galantidos pelos Estados, direito de scr protcgida perante a lei e da lci.

DIRUTOS PROTEGIDOS

AÍieo 3

Toda mulher tem direilo â ser lilre de violência, tanto na esfem pública cômo na esfera
privada.

Aúiso 4

Todâ mulher tem direito ao rccoúecimento, desfrute, exercicio e proteção de todos
os direitos humanos e Iiberdades consagrados em todos os instrumentos regionais e
intemacionais relativos aos direitos humânos. Estes direitos abmngem, eDtre outros:

a. direito a que se rcspeite sua vida;

b. direito a que se respeite sua integddâde fisicâ, mentâl e momi;

c. direilo à Iiberdade e a segurança pessoai.:

d. direito a não ser submetida a tortumt

e. direito a que se respeite a dignidade inerente à sua pessoa € â que seprot€ja sua
família;

f. direito a jgual proteção perante a lei e da lei;

g. direito a recurso simples e rápido pemnte tribunal competente que a proteja
contra atos que violem seus direitos;

da violê[ciâ contrâ a mulher.
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h. direito de livre âssociação;

i. direito à liberdade de professar a própria religião e as própdas crenças, de âcordo
com a lei; e

j. direito a ter igualdade de âcesso às funçôes públicâs de seu pâís e a participar
nos âssuntos públicos, inclusive na tomada de decisões.

Artiso 5

Toda mulher poderá exercü lil,Íe e plenamente seus direitos civis, politicos,
econômicos, sociais e culturâis e contará com a tôtâl proteção desses direitos
consagmdos nos instrumentos regionais e intemacionais sobre direitos hurnanos. Os
Estados Partes recoúecem que a violência contm a mulher impede e anula o exercicio
desses direitos.

Artiqo 6

O direito de toda mulher a ser liwe de violência abmnge, entre outros:

â. o direiÍo dâ muiher a ser liwe de todâs âs formas de discriminâçào; e

b. o direito da mulher a ser valorizada e educada lirÍe de padrões estereotipados de
compoÍamento e costumes sociais e cultulais baseâdos em conceitos de inferioídâde
ou subordinâção.

Além da garantia dos direitos, os Estados também possuem deveres, e devern se
empenhar na implementação de políticas públicas destinadas a eradicar a violência contÍa as

mulheres, em todas as suas acepções. Vejamos quâis são esses deveres, segundo a referida
Convenção:

Df,VERf,S DOS f,STADOS

Artigo 7

Os Estados Paúes condenam todas as fonnas de violência contra a mulher e convêm
em adotar, por todos os meios apropriados e sem demom, polilicâs destinadas a
prevenir, punir e erradicar tâl violência e a empenhâr-se em:

a. abster-se de qualquer ato ou pÍática de violência contra a nulher e velar por
que as autoddades, seus funcionários e pessoal, bem como âgentes e instituiÇões
públicos ajam de conlormidade com essd obriBaçào:

b. agir com o devido zelo pârâ prevenir, investigâr e punir a violência contra a
mulher;

c. incorporar na sua lcgislâçâo inlemâ nomas penais, civis, administrativas e de
outra natureza, que sejâm necessárias pam prevenir, punir e eúâdicar a violêrcia contra

Av André Antônio Ma-sgi. n ' 06, Sctor 
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a mulher, belr como adotâr as medidas administrativas adequadas que forcm
aplicáveis;

d. adotar medidas juridicas que exijam do agressor qu€ se absrenha de perseguir,
intimidar e ameaçar a rnulher ou de fazer uso de qualquer método que danifique ou
poúa em perigo sua vidâ ou irtegridade ou danifique sua propriedade;

e. tomar todas as medidas ad€quadas, inclusive legislativas, para modificâr ou
abolir leis e regulamentos vigentes ou modiÍicar práticas juridicas ou consuetudinárias
que respâldem a persistência e a tol€rânciâ dâ violência contra â mulher:

f estabelecer procedimentos juridicos justos e eficaz€s pâra a mulher sujeitâdâ â
violência, inclusive, entre outrcs, mcdidas de proteçào,juízo opotuno e efetivo acesso
a tais processos;

g. estabelecer mecanismos judiciais e administrâtivos necessários pâra âssegurar
que a mulher suj eitâda a violênciateúâ cfetivo âcesso a restituição, rcpâração do dano
e outros meios de compensação justos e eficazcs;

h. adotar as medidas legislâlivâs ou de outra Mturezâ necessárias à vigência destâ
Convenção.

Ártiso 8

Os Estados Partes convêm em adotar, progressivamente, medidas específicâs,
inclusive programas destinâdos a:

a. promover o coúecimento e a observância do direito da mulher a uma vidâ livr€
deüolênciâe o direito damulhera que se respeitem e protej âm seus direitos hurnanos;

b. modificar os padrôes sociais e culturais de conduta de homens e mulheres,
inclusive â formulação de programas formais e nào formais adequados a todos os
liveis do processo educacional, a Íim de combâter prcconceitos e costumes € todas âs
outras práticâs baseadas na premissa dâ inferioridâde ou superioridade de qualqucr dos
gêneros ou nos papéis estereotipados parâ o homem e a mulher, que legitimem ou
exacerbem a violência contm a mulher;

c. prcmover a educação e treinamento de todo o pessoal judiciário e policial e
demais funcionários responsáveis pela aplicâção da lei, bem como do pessoal
encarregado dâ implementação de politicas de prevenção, puüição e enadicação da
violência contra â n1ulhcr;

d. prestar serviços especializados apropriados à mulher sujeitada a violência, por
intermédio de enlidâdes dos setores público e privado, inclusive abrigos, serviços de
orientação familiar, quândo for o caso, e atendimento e custódiâ dos menores aaetados;

e. promover e âpoiar progmmas d€ educaçào govemâmentâis e privâdos,
destinâdos a conscientizar o público para os problemas da üolência contra a mulher,
recursos juddicos e repârâção relâcionados com essa violência;

^v. 
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f proporcionar à mulher sujeitada a violéncia acesso a progmmas eficazes de
reâbilitação e treinamento que lhe pennitam participar plenamente dâ vida pública,
privada e social;

g. incentivar os meios de comunicaçâo a que fomulem diretrizes adequadas de
dilulgaçâo, que contribuam parâ a erâdicaÇão da violênciâ contra a mulher em todâs
âs suas formas e enâlteçâmo respeito pela dignidadc da mulher;

h. assegurar a pesquisa e coleta de estâtisticas e outrâs informâçôes relevantes
concementes às causas, consequências e frequéncia da violênciâ contrâ â mulher, a fim
de avâliarâ eiiciência das medidâs tomadas para prevenir, punir e erradicar a violência
contla a mulhcr, bem como fomular e implementar as mudanças necessanas; e

i. promover a coopemçào intemacional pam o intercâmbio de ideias e
experiências, bem como a execuçâo de programas destinados à proteção da mulher
sJjeitâda a \ iolénciâ.

ÀÍiso 9

Para a âdoção das medidas a que se rcfere este câpitulo, os Estados pârtes levaúo
especialmente em conta â situação da mulher wlnerável â violênciâ por sua raça,
origem étnica ou condição de migrânte, de refugiâdâ ou de d€slocâda, entre outrcs
motivos. Também será considerâda sujeitada a violência a gestante, deficiente, menor,
idosa ou em situação sócío-econômica desiâvorável, afetadâ por situações d€ conflito
arrnado ou de pdvâção da libedâde.

Dessa forma, épossível vislumbmrque aproposta estáem conformidade com as normas
nacionais e intemacionais, visto que a violência contra â mulher ultrapassa os limites do ambiente
doméstico e deve ser coibido em todos os ambientes.

Nessa senda, o Projeto de Lei em questão, direcionado ao aspecto da segurança, integra
o rol de direitos sociais, conforme disposição do afi. 6" da Constituição Federal. Ademais, destaca-se
que a que o tema segurança pública, outorga ainda o dcver ao Estado. bem como direito e
responsabilidade de todos, nos tennos do art. 144 da Constituição F ed,eÍal, in verbisl

Art. 6" São direitos sociâis a educâção, â sâúde, a alimentação, o trabalho, a
moradiâ, o transporte, o lazer, â segurançâ, a previdência sociâI, a proteção à
matemidâde e à inÍànciâ, a assistência aos desamparados, nâ foma desta
Constituiçâo.

Art. 144. A segurÀnçâ pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de
todos, é exercidÀ pÂrâ Â preservação dâ ordem pública e da incolumidade dâs
pessoâs e do patímônio, atrâvés dos seguintes órgãos:

I - policia federal;
II - polícia rodoviária federal;
III - policia ferroviáriâ federal;

Av. 
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IV policias civis;
V - policias militares c corpos dc bonrbeiros lnilitâres.
VI - pollcias penais lcdcúI, estaduajs c distrital.

Desse modo, o Estado tem salvo mclhor juízo, lcgitimidade paía regulamcntar a
matória, hâjâ vista que a propositura reflete em um programa de política pública, onde l1âo cúa
atribuições, não implicaIla criação de cargos ou alteração da estrutura da administração pública, razão
pela quâl a proposição t1ão possui reserva de iniciativa, podendo os integrantes do parlamento

deflagrar o inicio do processo legislativo, confonne dispõe o atigo 61 da Constituição Federal, c
aftigo 39 da CoNtituição do Estado de Mâto Grosso.

A Carta Estadual detcnnina aindaque cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas
as mâtérias de competência do Estado, confome dispõe seu artigo 25:

Art. 25 Câbe à Assembleia Legislativa, com a sânção do Govemador do Estâdo, nào
exigida esta pam o especificado no art.26, dispor sobre todas âs matérias de
competência do Estado, especialmente:

Importante ainda colacionamos julgados do Supremo Tribunal Federal, onde finna
cntetdimento de que não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, ernbora
possa c ar despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus

órgãos nem do regimejurídico dc servidores públicos. Vejamos:

''llccurso extraordinário com agravo. RepeÍcussào gcral.2. 
^çào 

lliÍetâ dc
lnconstiucionallclaclc cstâduâ1. I-ei 5.616/2013, do Municipio do Rio dc.tanciro.
lnstalaÇào dc câmeras de utol1ilolâr11cnlo em escolas c cercallias. 3.
IncorISLituci(nralidade Íbl1nal. Vicio de iniciativa. Colrpclônciâ privativâ do Poder
Ixecutivo lrullicipal. Não ocorência. Não usurpâ â compctência privativa do
cheÍ'c do Poder lixecutivo lci quc. cmbora crie despesa pârâ a Administracão
[\iblicâ. não trata da suâ estruturâ ou dâ âtribuicâo de seus óreâos n€nl do
resime iurídico dc servidores pirblicos.4. Repercussão gcml rccorrhcoida conl
Íeafiüüçào dajurisprudtuciâ desla CoÍc. 5. Rccurso exÍraordináÍio provnlo. (ARE
87E911 RG, Relâror(â): (;ll.MAR MENDES, Tdbunal Plcno. .julsâdo enr
20no.1nio, Pt(ur t.ssu H t tRô\tCô R ,t n( l ssÀrr ül taAI - \4iR .
DJe-217 DIVTILG l0 l0 2016 PLlllLICl 11-10-1016)-

AnolâÇào Vilculadâ - al1.24, inc. XI dâ Corrslitulçào lrcdcül (...). Lci sobre
procedirnenlo cIn lnatória proccssual Aprerrogâtiva de leglslar sobrc proccdimcnl os
possui o condâo dc transfomar os Estâdos err verdarleiros "lâboratórios
lcgislalivos". Ao conceder sc aos cnlcs lcdcrados o podcL de regular o procedirnento
dc uma materia. baseando sc em pcculiaridadcs própr'ias, cstá a possibilitâFse que
novâs e exilosas expeíêIcias scjân lonnuladas. Os Est:rdos pâssâm a ser
pârtícipcs importântes no d€senvolvimento do direito nâcionâl c â âtuâr
ativâmcntc nÂ construção de possiveis erperiências que poderão ser âdotàdàs
por outros cntes ou cm todo tcrritório ícdcrâ|. (...) l^DI 2.922, rel. rnin. (iihnaÍ

Ay. André Antônio Maggi, n.'06. SctorA CPA CEP:78049901 Cuiabá MI (MAI)
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Mendes, j. 3-4-2014. p, DJE de 30_10_2014.1 (Disponível em <<<
hrtpsJ/constituicao. srfjus.br/dispositivo/cf_8 g_parte- l {Íulo_3 -câpitulo-2_anigo_
24>>>. Acesso em 30 de ago. 2020).

Acreditamos que não seja o caso de criação de despesa para o poder Executivo, pois
os recursos para a realização das atividades de segurança pública de competência da Secretaria de
Estado de Scgurança Pública, já existe.

Neste sentido, oportuno aindâ transcrevermos dispositivo da Lei Complementar N..
612, de 28 de janeiro de 2019, que dispõe sobre a organização administrativa do poder Executivo
Estadual e dá outras providências.

Ar1. 26 À Secretaria de Estado de Segurança pública compete:
I - administrar â política estaduâlde segurançâ epreservação dâ ordempública, bem
como as atividâdes de políciâ ostensiva, com atençào às zonas de fronteira;
(...)
VI - adminishar a política estaduâl de inteligência de seguranÇâ públicâ;
(...)
XU - gerir a política estadual de preservação dâ justiga, gâiântia, proteção e
promoção dos direitos e liberdades do cidadão, dos direitos políticos e dâs garantias
constitucionais.
(...)

§ 1" O apârelho de segurança pública do poder Executivo Estâdual deverá atuar de
foma integrada mtre si, com órgãos estaduais e federais e com outros poderes e
instituiçôes federadas, além das entidades do terceirc setor e das organizaçôes
privadas, por meio de acordos, convênios e parcerias, para reâlização das açõcs do
interesse da segurança pública e do combate ao srime organizado.
§ 2' A Secr€taria deverá manter um banco de dados único com infonnações d€
segurânça pública, realizar análises criminais, âlém de produzfu estudos sobrc
violência, criminalidade e vitimizâçào.
(...)

§ 4'A Se$etaria de Estado de Segurançâ pública é composta pelos seguintes órgãos
desconcentrados:
I - Polícia MiliÍâr;
II - Polícia Judiciária Civil;
III - CoÍpo de Bombeiros Militar;
IV - Perícia Oficial e Idertificação Técnicâ.

Deve ser frisado igualmente que a atribuição já existc, o que o parlamento fez foi
apenas aclarar, destacar e aprimorar uma de suas nuances.

Dessa forma, o tema é de grande relevância e é constitucional, devendo o projeto de
Lei em apreço prosperar nesta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

É o parecer.
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas râzões expostas, onde se evidencia a constitucionalidade, voto favorável à
aprovação do Projeto de Lei N." 394/2021, de autoria do Deputado Dr. Eugênio e pela
prejudicialidade do Projeto de Lei N.o 1184/2021 (em apenso) de autoria do Deputado Eduardo
Botelho.

sala das Comissões, e,, .1.4 a" I Z a" zozz.

I\r - !'ichâ dc Votâçio

Voto Relâtor (a

Pelas râz(les expostas, ondc sc cvidencia a constitucionâlidade, vok) favor'ável r\ aprovaçào do
Pro.jcto de Lei N.'39,1/2021, dc auto a do Deputado Dr. Eugênio e pela prejudicialidade clo

jcto dc Lci N." I 184r'2021 (em apcnso) dc autoÍia do Dcputado Eduardo Botclho.

PosiÇão na Conlissão / 'Identilicasão do ía) Deputado ía)
Rclator (a)

lW (V"-f f"'').'. \\
MelnbÍos (a)

! -í t/.i'-(

ProjetodeLei N.'394/202I (,A.perlsoPLN."lI84/202I) Parccc. N." 959/2022/CCJt{
Rcuniào da Comissão crn I ( I <.cLC
Presidente: Deputado I I\' \ 'ff.C;\ §O.[ 1 aO S gO
Rclator (a): Deputado (a) tft'or {Llr*r
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Reunião 23ê Reunião Ordinária Híbrida
Data t3/7212022 Horário 14h00min
Proposição Projeto de Lei ne 394/2O2L "Apenso pL 1184/2021,,

Autor (â) Dêputado Dr. Eugênio

vorAçÃo

Membros Titulâres Sim Não Abstenção
Deputado Dilmar Dal Bosco

Presidente
a tr ! a tr !

Deputâdo Sebâstião Rezende

Vice Presidente
! a tr N tr !

Deputado DÍ. Eugênio tr E ! x tr tr

Deputado Delegado Claudinei ! x tr tr tr tr

Deputado Mâx Russi tr tr ! x ! n
Membros Suplêntes

Deputado Cârlos Avãllone tr ! tr tr n !
Deputado Xuxu Dâl Molin tr tr ! tr tr tr

Dêputado Faissal tr tr tr tr tr D

Deputada Jenaina Rive E tr tr tr tr !
Deputâdo Dr. Gimenez tr tr tr tr tr tr

SOMA TOTAL 5 0 0

cERTlFlco: Mâtéria relatada pelo Dêputado rvrax irss,, senao apro-rada pela maio-ria dos ,nembroi
com parecer favorável e pela prejudicialidade do projêto de Lei N.e 1184/2021 em apenso.
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